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S1­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10580.900039/2010­89 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1001­001.684  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  4 de março de 2020 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO ­ CSLL 

Recorrente  SETEL ­ SERVICOS DE TERRAPLENAGEM E EMPREENDIMENTOS 
LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

ANO­CALENDÁRIO 2004 

COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO PAGO A MAIOR  

Considera­se  não  impugnada  a  matéria  que  não  tenha  sido  expressamente 
contestada  pelo  impugnante,  que  não mencione,  claramente,  os motivos  de 
fato e de direito em que se fundamenta, as razões e provas que possuir. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do Recurso Voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Sergio Abelson­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

José Roberto Adelino da Silva ­ Relator 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Sergio  Abelson 
(presidente), Andrea Machado Millan, André Severo Chaves e Jose Roberto Adelino da Silva. 
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  10580.900039/2010-89  1001-001.684 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 04/03/2020 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - CSLL SETEL - SERVICOS DE TERRAPLENAGEM E EMPREENDIMENTOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 10010016842020CARF1001ACC  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Sergio Abelson- Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 José Roberto Adelino da Silva - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Sergio Abelson (presidente), Andrea Machado Millan, André Severo Chaves e Jose Roberto Adelino da Silva.
 
  Trata o presente processo de recurso voluntário, contra o acórdão número 11-42.765, da 4ª Turma da DRJ/REC, que considerou improcedente a manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório que não homologou pedido de compensação - DCOMP n° 20685.84849.150605.1.3.040946.
A ora recorrente apresentou um pedido de reconhecimento de indébito referente à CSLL vencida em 30/04/2004, paga em 06/07/2004, no valor total de R$ 104.275,51, com valor original do crédito de R$ 21.667,61, para compensar com o PIS/PASEP do período de apuração mai/2005, no valor de R$ 8.238,75.
Em sua manifestação de inconformidade, afirmou:
 Que tinha necessidade de manter sua regularidade fiscal, para participar de concorrências públicas, tomar financiamentos públicos e privados, sendo seu direito creditório suficiente para fazer frente ao débito a ser compensado, como facilmente se veria em seus registros contábeis. Para tanto, agendou atendimento no CAC para o dia 18/03/2010, quando demonstrará a impertinência da cobrança, à luz de sua documentação contábil.
Juntou aos autos uma planilha onde constam os pagamentos de CSLL realizados nos anos-calendário de 2003 e 2004.

A DRJ decidiu julgar improcedente posto que o valor original do crédito foi integralmente utilizado para compensar seus débitos e concluiu:
A pretensão do contribuinte foi rejeitada porque o pretenso indébito foi integralmente utilizado em outros PER/DCOMPs, como se vê na relação de fl. 8.
O contribuinte apenas alegou que seu direito de crédito seria suficiente para extinguir por compensação o débito controlado no PER/DCOMP nº 20685.84849.150605.1.3.040946, porém não acostou aos autos qualquer documentação contábil que comprovasse sua alegação ou, mais especificamente, os eventuais equívocos na utilização do pagamento de R$ 104.275,51, este a origem do crédito a ser aqui compensado, nas diversas DCOMPs indicadas nos autos.
A mera alegação de que teria direito de crédito e que iria comprovar tal fato no atendimento da Receita Federal é absolutamente despropositada, pois a insurgência contra a não homologação da compensação deveria ser feita nesta manifestação de inconformidade e não no atendimento da Receita Federal, este que não tem competência para julgar os litígios instaurados entre os contribuintes e o fisco. Os litígios devem ser dirimidos nesta instância.
Indo além, por óbvio, é imprestável, como prova do indébito, uma mera planilha que descreve valores devidos, a pagar e cópias de DARFs, sem qualquer documentação contábil de suporte (ou eventualmente alicerçada em declarações entregues à RFB), como feito pelo contribuinte, pois não há qualquer mensuração das bases de cálculos dos tributos geradores dos indébitos, tudo aliado a ausência da documentação contábil que desse suporte à planilha, como já dito.
Em verdade, o contribuinte não contraditou o indeferimento o despacho de indeferimento, pois não enfrentou a argumentação de que o indébito perseguido já havia sido integralmente utilizado em outros PER/DCOMPs.
Cientificada em 04/02/2014 (fl 96), a recorrente apresentou o recurso voluntário em 27/02/2014 (fl 98).
 Conselheiro José Roberto Adelino da Silva - Relator
Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntário tempestivo, que não apresenta os demais pressupostos de admissibilidade, previstos no Decreto 70.235/72, portanto dele eu não conheço.
Em sua manifestação de inconformidade (fls 11 a 23), a ora recorrente nada alegou, conforme observado, corretamente pela DRJ.
O inciso que III, ao artigo 16, do Decreto 70.235/72, dispõe que:
Art. 16. A impugnação mencionará:
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir
Ainda, temos o art. 17 do mesmo diploma legal:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Portanto, conhecer do recurso voluntário representaria, de fato, uma supressão de instância, posto que as questões, abordadas no referido recurso, não foram examinadas pela instância inferior.
Por outro lado, apenas por amor ao debate, passo a analisar os argumentos trazidos em sede de recurso voluntário.
Em seu recurso, em apertada síntese, a recorrente afirma que a base de cálculo da CSLL é de 12% sobre a receita bruta, posto ser optante pelo lucro presumido. Entretanto, por equívoco, recolheu, em alguns períodos, equivocadamente, utilizou o percentual de 12% para efetuar os cálculos e recolhimentos.
Assim, os créditos advieram dos recolhimentos efetuados a maior e que foram reconhecidos pela própria Receita Federal diante da homologação das Declarações de Imposto de Renda (sic) apresentadas.
Discorre, então, sobre o seu direito, apresentando planilhas de cálculo que demonstram os valores supostamente recolhidos a maior.
Argumenta que a documentação não foi apresentada, quando de sua manifestação de inconformidade porque:
Ressalte-se ainda, que a possível ausência de uma comprovação robusta no momento da apresentação da manifestação de inconformidade adveio do fato de que a 2a via das declarações ora colacionadas somente puderam ser analisadas (conclusão dos cálculos), após liberação por esta Receita Federal.
E continua:
É indubitável que além dos documentos colacionados no feito pela Recorrente, a Receita Federal dispõe nos seus sistemas, de todas as informações, declarações, recolhimentos e compensações das empresas. É uma mera realização de cálculos.
Nesse sentido, é desarrazoada a negativa da pretensão da Recorrente, sob o simples fundamento de que o que foi colacionado é imprestável, e que esta recorrente não acostou aos autos qualquer documentação contábil que comprovasse a sua alegação.
Não há qualquer fundamentação do Acórdão recorrido que demonstre a inexistência de crédito para realização da compensação em comento. Será que um crédito de R$ 146.804,84 não pode ser compensado com R$ 8.238,75 referente ao PIS?
Por último, requer o provimento ao seu recurso e anexa:
Planilhas; 
DARF; e
Cópia de Livro Razão.
Inicialmente, cabe destacar que, ao contrário do que a recorrente alega, a DIPJ, na realidade, tem caráter meramente informativo. A obrigação acessória que constitui confissão de dívida é a DCTF. O PER/DCOMP também tem esse caráter. Este assunto, inclusive, já foi objeto de súmula por este CARF:
Súmula CARF nº 92
A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.
O despacho decisório foi emitido levando em consideração as informações prestadas pela própria recorrente. Se não houver nenhuma inconsistência, o sistema homologa automaticamente a compensação.
Não foi o que aconteceu, conforme se depreende do despacho decisório. Em seu recurso, em nenhum momento, a recorrente menciona o que foi declarado em DCTF, ou mesmo, se esta teria sido retificada. Assim, deve prevalecer o que por ela declarado.
Fácil observar (fl 8):

A ora recorrente não fez nenhum esforço em apresentar provas ou mesmo argumentos convincentes que pudessem ser analisados pela DRJ, limitando-se a apresentar um planilha de cálculo e nada mais, argumentando que 
De acordo com o artigo 333, do Código de Processo Civil - CPC, o ônus da prova recai sobre a recorrente, senão vejamos: 
Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
Por outro lado, conforme antes dito, de acordo com o que dispõe o artigo 16, do Decreto 70.235/72, prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, salvo algumas exceções, que não se aplicam ao caso.
A Câmara Superior de Recursos Fiscais decidiu na MESMA linha acima:
Acórdão nº 9303-006.241 � 3ª Turma
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário:2005
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE NOVOS ARGUMENTOS E PROVAS EM SEDE RECURSAL. PRECLUSÃO.
A manifestação de inconformidade e os recursos dirigidos a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais seguem o rito processual estabelecido no Decreto nº 70.235/72, além de suspenderem a exigibilidade do crédito tributário, conforme dispõem os §§ 4º e 5º da Instrução Normativa da RFB nº 1.300/2012.
Os argumentos de defesa e as provas devem ser apresentados na manifestação de inconformidade interposta em face do despacho decisório de não homologação do pedido de compensação, precluindo o direito do Sujeito Passivo fazê-lo posteriormente, salvo se demonstrada alguma das exceções previstas no art. 16, §§ 4º e 5º do Decreto nº 70.235/72.
Mesmo assim, este CARF tem se orientado pela aceitação de provas mesmo após a decisão da primeira instância, levando em conta o princípio da verdade material que norteia o PAF, ou seja, a ampla possibilidade de produção de provas, no curso do Processo Administrativo, ratifica a legitimação dos princípios da ampla defesa, do contraditório e da verdade material.
A recorrente apresenta cópia do livro Razão da conta Contribuição Social - Pagamento a maior, planilhas de controle de CSLL e cópia de DARF. Apenas aduz que recolheu indevidamente e argumentando que a Receita Federal dispõe nos seus sistemas, de todas as informações, declarações, recolhimentos e compensações das empresas. É uma mera realização de cálculos, tentando, claramente, transferir o ônus da prova, em desrespeito ao art. 333, do CPC, conforme antes reproduzido.
Não restou claro, na visão deste conselheiro, o direito pleiteado pela recorrente mesmo tendo apresentado os citados documentos, . O fato é que o PER/DCOMP apresenta um pedido de compensação de crédito no valor de R$104.275,51 que foi suficiente para liquidar débitos até este valor, conforme acima demonstrado.
Dispõe o artigo 170, do código Tributário Nacional - CTN:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (grifei).
Portanto, nego conhecimento do Recurso Voluntário, nos termos do artigo 17, do Decreto 70.235/72..
É como voto.
(assinado digitalmente)
José Roberto Adelino da Silva 
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Trata o presente processo de recurso voluntário, contra o acórdão número 11­
42.765,  da  4ª  Turma  da  DRJ/REC,  que  considerou  improcedente  a  manifestação  de 
inconformidade  contra  o Despacho Decisório  que  não  homologou  pedido  de  compensação  ­ 
DCOMP n° 20685.84849.150605.1.3.040946. 

A  ora  recorrente  apresentou  um  pedido  de  reconhecimento  de  indébito 
referente  à  CSLL  vencida  em  30/04/2004,  paga  em  06/07/2004,  no  valor  total  de  R$ 
104.275,51, com valor original do crédito de R$ 21.667,61, para compensar com o PIS/PASEP 
do período de apuração mai/2005, no valor de R$ 8.238,75. 

Em sua manifestação de inconformidade, afirmou: 

 Que  tinha necessidade  de manter  sua  regularidade  fiscal,  para  participar  de 
concorrências públicas, tomar financiamentos públicos e privados, sendo seu direito 
creditório suficiente para fazer frente ao débito a ser compensado, como facilmente 
se veria em seus registros contábeis. Para tanto, agendou atendimento no CAC para 
o  dia  18/03/2010,  quando  demonstrará  a  impertinência  da  cobrança,  à  luz  de  sua 
documentação contábil. 

Juntou  aos  autos  uma  planilha  onde  constam  os  pagamentos  de  CSLL 
realizados nos anos­calendário de 2003 e 2004. 

 

A DRJ decidiu julgar improcedente posto que o valor original do crédito foi 
integralmente utilizado para compensar seus débitos e concluiu: 

A  pretensão  do  contribuinte  foi  rejeitada  porque  o  pretenso  indébito  foi 
integralmente utilizado em outros PER/DCOMPs, como se vê na relação de fl. 8. 

O contribuinte apenas alegou que seu direito de crédito seria  suficiente para 
extinguir  por  compensação  o  débito  controlado  no  PER/DCOMP  nº 
20685.84849.150605.1.3.040946,  porém  não  acostou  aos  autos  qualquer 
documentação contábil que comprovasse sua alegação ou, mais especificamente, os 
eventuais equívocos na utilização do pagamento de R$ 104.275,51, este a origem do 
crédito a ser aqui compensado, nas diversas DCOMPs indicadas nos autos. 

A mera alegação de que teria direito de crédito e que iria comprovar tal fato 
no  atendimento  da  Receita  Federal  é  absolutamente  despropositada,  pois  a 
insurgência  contra  a  não  homologação  da  compensação  deveria  ser  feita  nesta 
manifestação de inconformidade e não no atendimento da Receita Federal, este que 
não  tem  competência  para  julgar  os  litígios  instaurados  entre  os  contribuintes  e  o 
fisco. Os litígios devem ser dirimidos nesta instância. 

Indo  além,  por  óbvio,  é  imprestável,  como  prova  do  indébito,  uma  mera 
planilha  que  descreve  valores  devidos,  a  pagar  e  cópias  de DARFs,  sem qualquer 
documentação  contábil  de  suporte  (ou  eventualmente  alicerçada  em  declarações 
entregues  à RFB),  como  feito pelo  contribuinte,  pois não há qualquer mensuração 
das bases de cálculos dos tributos geradores dos indébitos, tudo aliado a ausência da 
documentação contábil que desse suporte à planilha, como já dito. 

Em  verdade,  o  contribuinte  não  contraditou  o  indeferimento  o  despacho  de 
indeferimento, pois não enfrentou a argumentação de que o  indébito perseguido  já 
havia sido integralmente utilizado em outros PER/DCOMPs. 

Cientificada  em  04/02/2014  (fl  96),  a  recorrente  apresentou  o  recurso 
voluntário em 27/02/2014 (fl 98). 
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Voto            

Conselheiro José Roberto Adelino da Silva ­ Relator 

Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntário tempestivo, que 
não  apresenta  os  demais  pressupostos  de  admissibilidade,  previstos  no  Decreto  70.235/72, 
portanto dele eu não conheço. 

Em sua manifestação de inconformidade (fls 11 a 23), a ora recorrente nada 
alegou, conforme observado, corretamente pela DRJ. 

O inciso que III, ao artigo 16, do Decreto 70.235/72, dispõe que: 

Art. 16. A impugnação mencionará: 

III  ­  os motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir 

Ainda, temos o art. 17 do mesmo diploma legal: 

Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 

Portanto,  conhecer  do  recurso  voluntário  representaria,  de  fato,  uma 
supressão  de  instância,  posto  que  as  questões,  abordadas  no  referido  recurso,  não  foram 
examinadas pela instância inferior. 

Por outro  lado,  apenas por amor  ao debate,  passo  a  analisar os  argumentos 
trazidos em sede de recurso voluntário. 

Em  seu  recurso,  em  apertada  síntese,  a  recorrente  afirma  que  a  base  de 
cálculo  da  CSLL  é  de  12%  sobre  a  receita  bruta,  posto  ser  optante  pelo  lucro  presumido. 
Entretanto,  por  equívoco,  recolheu,  em  alguns  períodos,  equivocadamente,  utilizou  o 
percentual de 12% para efetuar os cálculos e recolhimentos. 

Assim,  os  créditos  advieram  dos  recolhimentos  efetuados  a  maior  e  que 
foram  reconhecidos  pela  própria Receita Federal  diante  da homologação  das Declarações  de 
Imposto de Renda (sic) apresentadas. 

Discorre,  então,  sobre  o  seu  direito,  apresentando  planilhas  de  cálculo  que 
demonstram os valores supostamente recolhidos a maior. 

Argumenta  que  a  documentação  não  foi  apresentada,  quando  de  sua 
manifestação de inconformidade porque: 

Ressalte­se  ainda,  que  a  possível  ausência  de  uma  comprovação  robusta  no 
momento da apresentação da manifestação de inconformidade adveio do fato de que 
a  2a  via  das  declarações  ora  colacionadas  somente  puderam  ser  analisadas 
(conclusão dos cálculos), após liberação por esta Receita Federal. 

E continua: 
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É  indubitável  que  além  dos  documentos  colacionados  no  feito  pela 
Recorrente,  a  Receita  Federal  dispõe  nos  seus  sistemas,  de  todas  as  informações, 
declarações, recolhimentos e compensações das empresas. É uma mera realização de 
cálculos. 

Nesse  sentido,  é  desarrazoada  a negativa  da  pretensão  da Recorrente,  sob  o 
simples  fundamento  de  que  o  que  foi  colacionado  é  imprestável,  e  que  esta 
recorrente não acostou aos autos qualquer documentação contábil que comprovasse 
a sua alegação. 

Não  há  qualquer  fundamentação  do  Acórdão  recorrido  que  demonstre  a 
inexistência de crédito para  realização da compensação em comento. Será que um 
crédito de R$ 146.804,84 não pode ser compensado com R$ 8.238,75 referente ao 
PIS? 

Por último, requer o provimento ao seu recurso e anexa: 

· Planilhas;  

· DARF; e 

· Cópia de Livro Razão. 

Inicialmente,  cabe  destacar  que,  ao  contrário  do  que  a  recorrente  alega,  a 
DIPJ,  na  realidade,  tem  caráter meramente  informativo. A  obrigação  acessória  que  constitui 
confissão  de  dívida  é  a  DCTF.  O  PER/DCOMP  também  tem  esse  caráter.  Este  assunto, 
inclusive, já foi objeto de súmula por este CARF: 

Súmula CARF nº 92 

A  DIPJ,  desde  a  sua  instituição,  não  constitui  confissão  de 
dívida,  nem  instrumento  hábil  e  suficiente  para  a  exigência  de 
crédito tributário nela informado. 

O despacho  decisório  foi  emitido  levando  em  consideração  as  informações 
prestadas pela própria recorrente. Se não houver nenhuma inconsistência, o sistema homologa 
automaticamente a compensação. 

Não foi o que aconteceu, conforme se depreende do despacho decisório. Em 
seu recurso, em nenhum momento, a  recorrente menciona o que foi declarado em DCTF, ou 
mesmo, se esta teria sido retificada. Assim, deve prevalecer o que por ela declarado. 

Fácil observar (fl 8): 
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A  ora  recorrente  não  fez  nenhum  esforço  em  apresentar  provas  ou mesmo 
argumentos convincentes que pudessem ser analisados pela DRJ, limitando­se a apresentar um 
planilha de cálculo e nada mais, argumentando que  

De acordo com o artigo 333, do Código de Processo Civil ­ CPC, o ônus da 
prova recai sobre a recorrente, senão vejamos:  

Art. 333. O ônus da prova incumbe:  

I ­ ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 

Por outro lado, conforme antes dito, de acordo com o que dispõe o artigo 16, 
do Decreto 70.235/72, prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito 
de o  impugnante  fazê­lo em outro momento processual,  salvo algumas  exceções, que não se 
aplicam ao caso. 

A Câmara Superior de Recursos Fiscais decidiu na MESMA linha acima: 

Acórdão nº 9303­006.241 – 3ª Turma 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano­calendário:2005 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  E  PROVAS  EM  SEDE 
RECURSAL. PRECLUSÃO. 

A manifestação de inconformidade e os recursos dirigidos a este 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  seguem  o  rito 
processual  estabelecido  no  Decreto  nº  70.235/72,  além  de 
suspenderem  a  exigibilidade  do  crédito  tributário,  conforme 
dispõem  os  §§  4º  e  5º  da  Instrução  Normativa  da  RFB  nº 
1.300/2012. 

Os argumentos de defesa e as provas devem ser apresentados na 
manifestação de inconformidade interposta em face do despacho 
decisório  de  não  homologação  do  pedido  de  compensação, 
precluindo  o  direito  do  Sujeito  Passivo  fazê­lo  posteriormente, 
salvo se demonstrada alguma das exceções previstas no art. 16, 
§§ 4º e 5º do Decreto nº 70.235/72. 

Mesmo assim, este CARF tem se orientado pela aceitação de provas mesmo 
após  a decisão  da  primeira  instância,  levando  em  conta  o  princípio  da  verdade material  que 
norteia o PAF,  ou  seja,  a  ampla  possibilidade  de  produção  de provas,  no  curso  do Processo 
Administrativo,  ratifica  a  legitimação  dos  princípios  da  ampla  defesa,  do  contraditório  e  da 
verdade material. 

A  recorrente apresenta cópia do  livro Razão da conta Contribuição Social  ­ 
Pagamento  a  maior,  planilhas  de  controle  de  CSLL  e  cópia  de  DARF.  Apenas  aduz  que 
recolheu indevidamente e argumentando que a Receita Federal dispõe nos seus sistemas, de todas 
as informações, declarações, recolhimentos e compensações das empresas. É uma mera realização de 
cálculos,  tentando,  claramente,  transferir  o  ônus  da  prova,  em  desrespeito  ao  art.  333,  do  CPC, 
conforme antes reproduzido. 
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Não  restou  claro,  na  visão  deste  conselheiro,  o  direito  pleiteado  pela 
recorrente mesmo  tendo  apresentado  os  citados  documentos,  . O  fato  é  que  o PER/DCOMP 
apresenta um pedido de compensação de crédito no valor de R$104.275,51 que foi suficiente 
para liquidar débitos até este valor, conforme acima demonstrado. 

Dispõe o artigo 170, do código Tributário Nacional ­ CTN: 

Art.  170.  A  lei  pode,  nas  condições  e  sob  as  garantias  que 
estipular,  ou  cuja  estipulação  em  cada  caso  atribuir  à 
autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos 
tributários  com  créditos  líquidos  e  certos,  vencidos  ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (grifei). 

Portanto,  nego  conhecimento  do  Recurso Voluntário,  nos  termos  do  artigo 
17, do Decreto 70.235/72.. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

José Roberto Adelino da Silva  
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